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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : DAISY HIROMI CABRAL - SP426146
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IPTU. AUSÊNCIA DOS 
MELHORAMENTOS PREVISTOS NO ART. 32 DO CTN. INCLUSÃO NO 
PERÍMETRO URBANO POR LEI LOCAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 
N. 626/STJ. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 
N. 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC em virtude de omissão 
acerca da existência de loteamento devidamente aprovado e registrado junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis, o vício não pode ser acolhido visto que não 
ventilado nas razões do recurso especial, o que configura indevida inovação 
recursal.
2. No que tange ao malferimento da Súmula n. 626/STJ, a jurisprudência deste 
e.STJ é firme no sentido de que não cabe a esta Corte apreciar a violação de 
súmula em recurso especial, visto que o enunciado não se insere no conceito de lei 
federal, previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, "a", da CF).
3. Com relação à violação do art. 32, §2º, do CTN, o Tribunal local entendeu que 
não há, na legislação municipal, loteamento aprovado que abranja o imóvel em 
questão (e-STJ fl. 918). Dito isso, desconstituir a conclusão a que chegou o 
decisum combatido a fim de acolher a tese de que há loteamento aprovado exigiria 
o exame dos arts. 100, IX, e 101 da Lei Complementar Municipal n. 10/06. Súmula 
n. 280/STF.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de agosto de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA37967880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 16/08/2023 16:47:56
Código de Controle do Documento: 182f511d-557f-4121-8573-b079357b5c2b



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2060032 - SP (2023/0087580-
9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : DAISY HIROMI CABRAL - SP426146
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IPTU. AUSÊNCIA DOS 
MELHORAMENTOS PREVISTOS NO ART. 32 DO CTN. INCLUSÃO NO 
PERÍMETRO URBANO POR LEI LOCAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 
N. 626/STJ. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 
N. 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC em virtude de omissão 
acerca da existência de loteamento devidamente aprovado e registrado junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis, o vício não pode ser acolhido visto que não 
ventilado nas razões do recurso especial, o que configura indevida inovação 
recursal.
2. No que tange ao malferimento da Súmula n. 626/STJ, a jurisprudência deste 
e.STJ é firme no sentido de que não cabe a esta Corte apreciar a violação de 
súmula em recurso especial, visto que o enunciado não se insere no conceito de lei 
federal, previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, "a", da CF).
3. Com relação à violação do art. 32, §2º, do CTN, o Tribunal local entendeu que 
não há, na legislação municipal, loteamento aprovado que abranja o imóvel em 
questão (e-STJ fl. 918). Dito isso, desconstituir a conclusão a que chegou o 
decisum combatido a fim de acolher a tese de que há loteamento aprovado exigiria 
o exame dos arts. 100, IX, e 101 da Lei Complementar Municipal n. 10/06. Súmula 
n. 280/STF.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Município de Nova Odessa, contra a 

decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPTU. AUSÊNCIA DOS 
MELHORAMENTOS PREVISTOS NO ART. 32 DO CTN. INCLUSÃO NO 
PERÍMETRO URBANO POR LEI LOCAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO À 
SÚMULA N. 626/STJ. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DA LEGISLAÇÃO 
LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
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Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o acórdão recorrido padece 

de omissão na medida em que a Corte local deixou de se manifestar acerca da existência 

de loteamento devidamente aprovado e registrado junto ao Cartório de Registro de 

Imóveis. 

No mérito, argumenta que este e.STJ tem entendimento no sentido de que 

a previsão, em lei municipal, de que a área é urbanizável ou de expansão urbana, afasta, 

para fins de incidência do IPTU, a exigência dos melhoramentos elencados no § 1º do 

mesmo dispositivo legal. No ponto, aduz que o acórdão recorrido vai de encontro à 

jurisprudência desta Corte e à Súmula n. 626/STJ. 

Pugna, por fim, pela admissão do presente agravo interno para que seja 

reconhecida a exigibilidade do IPTU incidente sobre o imóvel da recorrida.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de embargos à execução fiscal opostos pela ora agravada 

alegando a inexigibilidade do IPTU, visto que o imóvel da embargante não possuiria os 

melhoramentos previstos no art. 32, § 1º, do CTN e não se enquadraria no conceito legal 

de área urbana para justificar a incidência do imposto com fulcro no § 2º da mencionada 

norma.

Nas razões do apelo nobre, sustentou-se que, a despeito da ausência de 

melhoramentos, os arts. 100, IX, e 101 da Lei Complementar Municipal n. 10/06 

incluíram o imóvel em perímetro urbano, o que justificaria a incidência do IPTU.

No presente, a parte aponta a existência de omissão no aresto combatido, 

ensejando ofensa ao art. 1.022 do CPC, bem como pleiteia o reconhecimento da violação 

da Súmula n. 626/STJ e o afastamento da Súmula n. 280/STF. 

O pleito não merece prosperar. 

Em primeiro lugar, com relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC em 

virtude de omissão acerca da existência de loteamento devidamente aprovado e 

registrado junto ao Cartório de Registro de Imóveis, o vício não pode ser acolhido visto 

que não ventilado nas razões do recurso especial, o que configura indevida inovação 
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recursal.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS AO ACÓRDÃO, POR UMA PARTE, 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE OUTROS 
RECURSOS. ÓBICES DAS SÚMULA 5, 7 E 126 DO STJ. AFASTAMENTO NO 
CASO CONCRETO. ISS. GESTÃO DE FUNDO DE INVESTIMENTO 
ESTRANGEIRO. RESULTADO PRODUZIDO NO ÂMBITO DO TERRITÓRIO 
NACIONAL. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCARACTERIZAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. JULGAMENTO MATÉRIA REMANESCENTE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a oposição de embargos de declaração por qualquer das partes, em razão do 
seu caráter integrativo, interrompe o prazo para interposição de outros 
recursos, exceto para aclaratórios contra o mesmo julgado. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 1.588.857/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 26/6/2018; AgInt no AgInt no AREsp 
1275372/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 29/06/2020, DJe 01/07/2020; AgInt no AREsp n. 419.296/MS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/12/2018, DJe de 
13/12/2018.
3. Não incidem os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ quando apreciação da 
controvérsia não pressupõe reexame de provas, visto que o acórdão recorrido 
delimitou o objeto da demanda à análise da incidência, ou não, do ISS sobre a 
atividade desenvolvida pela recorrente expressamente delineada no julgado 
recorrido.
4. Também não se aplica ao caso o óbice da Súmula 126/STJ, pois o 
fundamento do acórdão recorrido é essencialmente sobre a interpretação da 
legislação infraconstitucional (art. 2º, I e parágrafo único, da LC 116/2003), 
especificamente a saber onde se perfectibiliza o resultado do serviço de gestão 
prestado por empresa brasileira, sediada no Município de São Paulo, a fundo 
de investimento estrangeiro.
5. A jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AREsp 1150353/SP, cujos fatos são idênticos ao da presente 
demanda, firmou entendimento no sentido de que o "resultado do serviço 
prestado por empresa sediada no Brasil de gestão de carteira de fundo de 
investimento, ainda que constituído no exterior, realiza-se no lugar onde está 
situado seu estabelecimento prestador, pois é nele que são apurados os 
rendimentos (ou prejuízos) decorrentes das ordens de compra e venda de 
ativos tomadas pelo gestor e que, desde logo, refletem materialmente na 
variação patrimonial do fundo".
6. Quanto à alegação de necessidade de retorno dos autos do Tribunal de 
origem para julgamento da matéria remanescente, não há como ser acolhida 
visto que não ventilada nas contrarrazões ao recurso especial, o que configura 
indevida inovação recursal.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.897.476/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE EMPRESAS PÚBLICA E PRIVADA. MUNICÍPIO DO 
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RIO DE JANEIRO/RJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de cobrança, objetivando o pagamento de 
valores relativos a serviços prestados em razão de contrato firmado entre a 
parte, a Empresa Municipal de Urbanização (RIOURBE) e o e Município do 
Rio de Janeiro/RJ. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida.
II - Em relação aos argumentos de ilegitimidade passiva e de 
responsabilidade subsidiária do Município do Rio de Janeiro/RJ, esses não 
constam nas razões da peça de apelação (fl. 267), motivo pelo qual não 
poderia a Corte de origem se manifestar sobre algo não pleiteado, não 
incorrendo, portanto, em omissão ou negativa de prestação jurisdicional. Os 
argumentos desenvolvidos somente em embargos de declaração, e nas razões 
de recurso especial, representam indevida inovação recursal, não sendo 
possível sua consideração ante a ocorrência de preclusão consumativa. Nesse 
sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 607.808/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, 
DJe 22/10/2020; REsp 1462156/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 16/10/2020; AREsp 
1685518/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/08/2020, DJe 05/10/2020.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.930.051/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

No mérito, a parte apontou como violados a Súmula n. 626/STJ e o art. 32, §2º, 

do CTN (e-STJ fl. 925). 

Não merece reparos a decisão agravada. 

No que tange ao malferimento da Súmula n. 626/STJ, a jurisprudência deste 

e.STJ é firme no sentido de que não cabe a esta Corte apreciar a violação de súmula em 

recurso especial, visto que o enunciado não se insere no conceito de lei federal, previsto 

no permissivo constitucional (art. 105, III, "a", da CF). 

No mesmo sentido, colaciono: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N. 518 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ.
1. N ão cabe ao STJ apreciar violação de súmula em recurso especial, visto que 
o enunciado não se insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, 
"a", da CF, consoante dispõe a Súmula n. 518 do STJ.
2. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do 
recurso especial, não é possível o seu conhecimento. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
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Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.798.600/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO NA VIA 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 398 E 395 DO CÓDIGO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, o enunciado ou súmula de 
tribunal não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o 
requisito do art. 105, III, "a", da CF.
3. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados na 
origem, apesar da oposição de embargos de declaração, ante a incidência da 
Súmula nº 211/STJ. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o que 
não ocorreu no presente caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.990.435/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)

Além disso, com relação à violação do art. 32, §2º, do CTN, a municipalidade 

argumentou, nas razões do especial, que o imóvel em questão integra loteamento 

aprovado e Zona de Produção Industrial, conforme dispõem os arts. 100, IX, e 101 da 

Lei Complementar Municipal n. 10/06, que estabeleceu o Plano Diretor no Município 

ora agravante. 

No ponto, o Tribunal local entendeu que não há, na legislação 

municipal, loteamento aprovado que abranja o imóvel em questão, consoante se 

depreende do excerto (e-STJ fl. 918):
Ademais, asseverou o magistrado que “a propriedade da embargante, não 
integra nenhum projeto de loteamento já aprovado pelos órgãos públicos 
competentes” (fls. 729). Nesse sentido, incabível a aplicação do art. 32, § 2° 
do CTN já que este dispõe que: [...]

Dito isso, desconstituir a conclusão a que chegou o decisum combatido a fim de 

acolher a tese de que há loteamento aprovado exigiria o exame dos arts. 100, IX, e 101 da 

Lei Complementar Municipal n. 10/06, providência que atrai a incidência da Súmula n. 

280/STF.

Nesse, os seguintes precedentes:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI N. 1.529/1983. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. NULIDADE DO 
TÍTULO. PRESENÇA DE REQUISITOS LEGAIS EXIGÍVEIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. IPTU. 
CONTRIBUINTE. PROPRIETÁRIO. TITULAR DO DOMÍNIO ÚTIL. 
POSSUIDOR A QUALQUER TÍTULO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, examinar 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do STF.
IV - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo a qual 
se consideram contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do 
seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, de modo que, tanto o 
promitente comprador do imóvel quanto o promitente vendedor são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU, cabendo ao legislador 
municipal eleger o sujeito passivo do tributo, podendo a autoridade 
administrativa optar por um ou por outro visando a facilitar o procedimento 
de arrecadação.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.996.947/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. ERRO DE FATO. SÚMULA N. 211/STJ. 
MATÉRIA DECIDIDA À LUZ DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. SÚMULA N. 
280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria posta, referente à legalidade do lançamento complementar, foi 
devidamente analisada à luz da legislação municipal. Não se pode falar em 
negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão se manifesta sobre 
todas as questões postas em debate, ainda que apresentando fundamentos 
jurídicos distintos daqueles suscitados pela parte.
2. Em momento nenhum o lançamento complementar foi examinado à luz do 
CTN, mas tão somente à luz da norma municipal, razão pela qual o 
malferimento dos arts. 146 e 149, VIII, do CTN atrai a incidência da Súmula 
n. 211/STJ. Além disso, uma vez que se entendeu pela legalidade do 
lançamento por previsão em lei local, a tese de ausência de erro de fato 
também não foi examinada na origem. Súmula n. 211/STJ.
3. No que tange aos arts. 32, 33 e 144 do Código Tributário Nacional e à tese 
de impossibilidade de realização do lançamento complementar, verifico que 
contrariar o acórdão recorrido a fim de entender pela ilegalidade do 
lançamento, exigiria interpretação da Lei Municipal n. 6.989/66, atraindo a 
Súmula n. 280/STF. Vale ressaltar que o mencionado óbice não é aplicável 

Documento eletrônico VDA37843669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 07/08/2023 16:32:27
Código de Controle do Documento: b6d22de2-edc3-4f99-90f8-31684fda7834



tão somente quando apontado no especial dispositivo de lei local, mas 
também quanto a fundamentação do acórdão recorrido está amparada na 
interpretação de norma local, como é o caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.738.050/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.060.032 / SP
Número Registro: 2023/0087580-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05350307020138260394 0535030702013826039410025261220178260394 10025261220178260394
20220000853402 5350307020138260394 535030702013826039410025261220178260394

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
PROCURADOR : DAISY HIROMI CABRAL - SP426146
RECORRIDO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : DAISY HIROMI CABRAL - SP426146
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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